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Allonda Engenharia e Construção Ltda.
CNPJ/MF nº 33.189.131/0001-18

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro (Em milhares de Reais) 
Ativo Nota 2021 2020
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 18.790 10.906
Contas a receber 5 149.782 55.147
Tributos a recuperar 6 1.736 694
Adiantamento à fornecedores 7 6.712 2.661
Despesas antecipadas 2.746 2.240
Outros ativos 1.551 –
Total do ativo circulante 181.317 71.648
Ativo não circulante
Realizável a longo prazo
Contas a receber 5 146.706 –
Despesas antecipadas 809 1.942
Partes relacionadas 8 121 55.050
Total do realizável a longo prazo 147.636 56.992
Imobilizado 9 49.500 52.273
Intangível 1 1
Total do ativo não circulante 197.137 109.266
Total do ativo 378.454 180.914

Passivo e patrimônio líquido Nota 2021 2020
Passivo circulante
Fornecedores 10 40.303 13.965
Tributos a recolher 12 13.081 5.271
Salários e encargos a pagar 13 4.778 1.034
Outros passivos 2.443 3
Total do passivo circulante 60.605 20.273

Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 11 – 39.146
Tributos a recolher 12 12.690 –
Tributos diferidos 14.b 31.002 6.195
Partes relacionadas 8 64.422 –
Total do passivo não circulante 108.114 45.341
Patrimônio líquido
Capital social 16.a 156.092 109.792
Reserva de lucros 53.643 5.508
Total do patrimônio líquido 209.735 115.300
Total do passivo e do patrimônio líquido 378.454 180.914

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado em 31 de dezembro
(Em milhares de Reais) 

Nota 2021 2020
Receita operacional líquida 17 287.074 54.218
Custos dos serviços prestados 18 (191.615) (32.045)
Lucro bruto 95.459 22.173
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas 18 (19.306) (3.085)
Outras receitas(despesas), líquidas 45 (17)
Lucro operacional 76.198 19.071
Resultado financeiro, líquido 19 (3.256) (899)
Lucro antes do IR/CS 72.942 18.172
Impostos de renda e contribuição social – 
correntes 14. a – (170)

Impostos de renda e contribuição social – 
diferidos 14. a (24.807) (6.195)

Lucros líquido do exercício 48.135 11.807

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido (Em milhares de Reais, exceto quando inidicado de outra forma) 
Capital social Retenção de lucros Lucros acumulados Patrimônio líquido

Saldo em 31 de dezembro de 2019 26.069 33 – 26.102
Aumento de capital social (Nota 16.a) 83.723 – – 83.723
Lucro líquido do exercício – – 11.807 11.807
Transações com acionistas (nota 8.c) – – (6.332) (6.332)
Destinação:
Retenção de lucros (Nota 16.b) – 5.475 (5.475) –
Saldo em 31 de dezembro de 2020 109.792 5.508 – 115.300
Aumento de capital social (Nota 16.a) 46.300 – – 46.300
Lucro líquido do exercício – – 48.135 48.135
Destinação:
Retenção de lucros (Nota 16.b) – 48.135 (48.135) –
Saldo em 31 de dezembro de 2021 156.092 53.643 – 209.735

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Fluxos de Caixa 
(Em milhares de Reais, exceto quando inidicado de outra forma) 

2021 2020
Fluxos de caixa das atividades operacionais 72.942 18.172
Lucro antes do IR/CS
Ajustes para:
Depreciações e amortizações 6.467 3.949
Resultado na baixa de ativos imobilizado 2.359 –
Juros e variação cambial, líquidas 2.148 630
Fluxo de caixa antes das variações de ativos e 
passivos operacionais 83.913 22.751

Variações em:
Contas a receber (241.341) (53.855)
Tributos a recuperar (1.042) (694)
Adiantamentos a fornecedores (4.051) (2.661)
Despesas antecipadas 627 (4.182)
Outros ativos (1.551) –
Fornecedores 26.338 5.796
Tributos a recolher 20.500 5.041
Salários e encargos sociais a pagar 3.744 1.034
Outros passivos 2.440 (3)
Caixa aplicado nas atividades operacionais (110.423) (26.773)
Juros pagos (2.145) (654)
Caixa líquido utilizado nas
atividades operacionais (112.565) (27.427)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de bens em ativos imobilizado (6.053) (17.339)
Créditos com partes relacionadas 119.351 –
Caixa líquido gerado pelas (utilizado nas) ativida-
des de investimentos 113.298 (17.339)

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Captações de empréstimos e financiamentos 30.000 39.146
Pagamentos de empréstimos e financiamentos – 
principal (69.149) –

Aumento de capital social 46.300 71.699
Débitos com partes relacionadas – (55.186)
Caixa líquido gerado pelas (utilizado nas) ativida-
des de financiamentos 7.151 55.659

Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 7.884 10.893
Caixa e equivalentes de caixa – início do exercício 10.906 13
Caixa e equivalentes de caixa – fim do exercício 18.790 10.906
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 7.884 10.893
Divulgação adicional – transações não-caixa
Aumento de capital por meio de ativo imobilizado – 5.692
Aumento de capital meio de crédito com partes 
relacionadas – 6.332

Adições de imobilizado em fornecedores a pagar 6.053 17.339

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

Notas explicativas às Demonstrações Financeiras
(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

1.1. Contexto operacional: A Allonda Engenharia e Construção Ltda. (“Allonda 
Engenharia” ou “Empresa”), criada em 29 de março de 2019, tem sua sede no 
município de Barueri, Estado de São Paulo e filial no município de Cariacica 
no Estado do Espírito Santo. Tem por objeto social principal, a prestação de 
serviços de engenharia ambiental, atuando em obras no segmento de infra-
estrutura. i) Riscos e incertezas relacionadas ao Coronavírus (COVID-19): 
O COVID-19, foi primeiramente reportado em Wuhan, na China continental 
e, posteriormente, espalhou-se por diversos países. Desde então, têm sido 
informados mundialmente casos de contágio e fatalidades devido ao vírus, de 
forma que, em 3 de março de 2020, o surto foi caracterizado como pandemia 
pela Organização Mundial de Saúde. Desencadeando decisões de governos 
e entidades do setor privado, que somadas ao impacto potencial da pandemia, 
aumentaram o grau de incerteza para os agentes econômicos que podem gerar 
impactos relevantes nos valores reconhecidos das Demonstrações financeiras. 
A partir de março de 2020, a Empresa, de forma gradual, foram liberando as 
áreas administrativas para o trabalho na modalidade home office, como forma 
de prevenir o avanço do contágio, as atividades administrativas permanecem 
sendo exercidas normalmente. Em 2021 a empresa adotou a modalidade híbrida 
das atividades administrativas, seguindo todos os protocolos de segurança 
de distanciamento, uso obrigatório de máscara e agendamento de posição 
de trabalho. Cabe salientar ainda, que não houve paralização em nenhum 
projeto da Empresa. Outrossim, a administração avalia de forma constante 
o impacto dos desdobramentos do surto do COVID-19 nas operações e na 
posição patrimonial e financeira da Empresa, com o objetivo de implementar 
medidas apropriadas para mitigar os riscos de continuidade nas operações 
e possíveis impactos nas demonstrações financeiras, sendo as principais 
medidas tomadas: • Em pleno alinhamento com nossos clientes, medidas de 
segurança mais rígidas foram adotadas, neste momento em todas as operações 
de campo e nossas obras continuam em andamento e performando dentro do 
previsto em Budget e Forecast. 1.2. Base de preparação: As demonstrações 
financeiras da Empresa, foram preparadas conforme as práticas contábeis 
adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e evidenciam todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais 
estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As 
principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações 
financeiras estão apresentadas na Nota 2. As demonstrações financeiras foram 
preparadas considerando o custo histórico como base de valor, que, no caso 
de determinados ativos e passivos financeiros, tem seu custo ajustado para 
refletir a mensuração ao valor justo. As presentes demonstrações financeiras 
foram aprovadas pela Diretoria da Empresa em 04 de maio de 2022. a. Moeda 
funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras 
estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Empresa. Todos 
os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. b. Uso de estimativas e julgamentos: As estimativas 
e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na 
experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos 
futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. As informações sobre 
incertezas sobre premissas e estimativas que possuam um risco significativo 
de resultar em um ajuste material dentro do próximo período estão incluídas 
nas seguintes notas explicativas: Nota 9 – Vida útil estimada dos bens do ativo 
imobilizado (vida útil); e Nota 15 – Mensuração de provisões baseados em 
premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos. Nota 
17 – Receita de prestação de serviços de engenharia ambiental é reconhecida 
levando-se em consideração o estágio de execução de cada contrato, ou seja, 
o progresso de cada obrigação de desempenho satisfeita ao longoda vigência 
do contrato. O método de reconhecimento de receita por meio do POC requer 
o uso de estimativas dos orçamento de custos do projeto, a fim de estabelecer 
uma proporção e relação aos custos já incorridos. Essa proporção é aplicada 
sobre o valor da receita total contratada do projeto, determinando o montante 
da receita a ser reconhecida em cada período.
2. Principais políticas contábeis – As políticas contábeis descritas em 
detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente para os períodos 
apresentados nessas demonstrações financeiras. a. Receita operacional: 
Prestação de serviços: Para cada contrato é definida a contraprestação a 
ser recebida e a estimativa dos custos a serem incorridos ao longo da vigên-
cia do contrato. A receita de prestação de serviços de engenharia ambiental 
é reconhecida levando-se em consideração o estágio de execução de cada 
contrato, ou seja, o progresso de cada obrigação de desempenho satisfeita 
ao longo da vigência do contrato sendo o progresso da obrigação de desem-
penho medido pela proporção dos custos incorridos em relação ao total dos 
custos estimados. b. Benefícios a empregados: Benefícios de curto prazo 
a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são 
reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente 
seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado 
caso a Empresa tenha uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar 
esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado e a 
obrigação possa ser estimada de maneira confiável. c. Receitas financeiras 
e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem basicamente 
descontos obtidos, que são reconhecidos no resultado, por meio do método 
dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem basicamente despesas 
de juros sobre empréstimos e despesas bancárias. Custos de empréstimo que 
não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um 
ativo qualificável são mensurados no resultado através do método de juros 
efetivos. d. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e 
a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base 
nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável 
para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação 
de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do 
lucro real do exercício. A despesa com imposto de renda e contribuição social 
compreende os impostos de renda e contribuição social correntes e diferidos. O 
imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos 
que estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens diretamente 
reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. (i) 
Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente: A despesa 
de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro 
ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar 
com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes 
a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou 
passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem 
pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, 
se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na 
data do balanço. Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados 
somente se certos critérios forem atendidos. (ii) Despesas de imposto de 
renda e contribuição social diferido: Ativos e passivos fiscais diferidos são 
reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis 
de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os usados para 
fins de tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no período 
são reconhecidas como despesa de imposto de renda e contribuição social 
diferida. Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais 
e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja 
provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais serão 
utilizados. Os lucros tributáveis futuros são determinados com base na reversão 
de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se o montante das diferenças 
temporárias tributáveis for insuficiente para reconhecer integralmente um ativo 
fiscal diferido, serão considerados os lucros tributáveis futuros, ajustados para 
as reversões das diferenças temporárias existentes, com base nos planos de 
negócios da Empresa individualmente. Ativos fiscais diferidos são revisados a 
cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não 
seja mais provável. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com 
base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando 
elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a 
data do balanço. A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete 
as consequências tributárias decorrentes da maneira sob a qual a Empresa 
espera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. e. Imobilizado: (i) Reco-
nhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo 
histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e 
perdas de redução ao valor recuperável (impairment). O custo inclui gastos que 
são diretamente atribuíveis à aquisição do ativo. Quando partes significativas 
de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas 
como itens separados (componentes principais) de imobilizado. Quaisquer 
ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no 
resultado. (ii) Custos subsequentes: Custos subsequentes são capitalizados 
apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com 
os gastos serão auferidos pela Empresa. (iii) Depreciação: A depreciação é 
calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus 
valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil 
estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado. Ativos arren-
dados são depreciados pelo menor período entre a vida útil estimada do bem 
e o prazo do contrato, a não ser que seja razoavelmente certo que a Empresa 
obterá a propriedade do bem ao final do prazo de arrendamento. As vidas úteis 
estimadas, em anos, do ativo imobilizado são as seguintes: 
Instalações 10
Máquinas e equipamentos 10 à 30
Equipamentos de informática 05
Móveis e utensílios 10
Veículos 04
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos 
a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. f. Instrumentos 
financeiros: (i) Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a receber 
de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data 
em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são 
reconhecidos inicialmente quando a Empresa se tornar parte das disposições 
contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas 
a receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou 
passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, mais ou menos, para 
um item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente 
atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem 
um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao 
preço da operação. (ii) Classificação e mensuração subsequente: Ativos 
Financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado 
como mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA – instrumento de dívida; 
ao VJORA -instrumento patrimonial; ou ao VJR. Os ativos financeiros não são 
reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que 
a Empresa mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, 

e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no 
primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de 
negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender 
ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: 
 É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter 
ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e  Seus termos 
contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos 
somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. 
Ativos financeiros – Avaliação do modelo de negócio: A Empresa realiza 
uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro 
é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio 
é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As informações 
consideradas incluem:  As políticas e objetivos estipulados para a carteira 
e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber 
se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de 
juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a 
correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos 
relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa 
por meio da venda de ativos;  Como o desempenho da carteira é avaliado e 
reportado à Administração da Empresa;  Os riscos que afetam o desempenho 
do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negó-
cios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados;  Como os gerentes 
do negócio são remunerados – por exemplo, se a remuneração é baseada 
no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; 
e  A frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros 
nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre 
vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em tran-
sações que não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas 
vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos 
da Empresa. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados 
com desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor 
justo por meio do resultado. Ativos financeiros – avaliação sobre se os 
fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de 
juros: Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo 
do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como 
uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito 
associado ao valor principal em aberto durante um determinado período de 
tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, 
risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. 
A Empresa considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os 
fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. 
Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual 
que poderia mudar oAtivos financeiros – avaliação sobre se os fluxos de caixa 
contratuais são somente pagamentos de principal e de juros momento ou o valor 
dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. 
Ao fazer essa avaliação, a Empresa considera:  Eventos contingentes que 
modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa;  Termos que possam 
ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis;  O pré-pagamento e a 
prorrogação do prazo; e  Os termos que limitam o acesso da empresa a 
fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na performance 
de um ativo). Ativos financeiros – Avaliação do modelo de negócio: O 
pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal 
e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores 
não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente – o que 
pode incluir uma compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato. 
Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor 
ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de 
pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do contrato mais 
os juros contratuais (que também pode incluir compensação razoável pela 
rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas 
como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for 
insignificante no reconhecimento inicial. Ativos financeiros – Mensuração 
subsequente e ganhos e perdas
Ativos financeiros 
a VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente 
ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou 
receita de dividendos, é reconhecido no resultado.

Ativos financeiros a 
custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados 
ao custo amortizado utilizando o método de juros 
efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas 
por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas 
cambiais e o impairment são reconhecidos no 
resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhe-
cimento é reconhecido no resultado.

Passivos financeiros – classificação, mensuração subsequente e ganhos 
e perdas: Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao 
custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como men-
surado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido 
para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento 
inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo 
e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros 
passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas 
cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desre-
conhecimento também é reconhecido no resultado. (iii) Desreconhecimento: 
Ativos financeiros: A Empresa desreconhece um ativo financeiro quando:  
Os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram; ou   Transfere 
os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre 
um ativo financeiro em uma transação em que:  Substancialmente todos os 
riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos; ou  A 
Empresa nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle 
sobre o ativo financeiro. A Empresa realiza transações em que transfere ativos 
reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente 
todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos 
financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: A Empresa 
desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é reti-
rada, cancelada ou expira. A Empresa também desreconhece um passivo 
financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo 
modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo 
financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No 
desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contá-
bil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não 
transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) 
Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a 
Empresa tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os 
valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar 
o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. g. Capital social: O capital social 
está representado por ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. A 
Empresa não emitiu ações preferenciais. Os dividendos mínimos obrigatórios, 
conforme definido em estatuto, são reconhecidos como passivo. h. Redução 
ao valor recuperável (impairment) Ativos financeiros não-derivativos: 
Instrumentos financeiros e ativos contratuais: A Empresa reconhece pro-
visões para perdas esperadas de crédito quando aplicável, sobre:  Ativos 
financeiros mensurados ao custo amortizado;  Ativos de contrato.  A Empresa 
mensura a provisão para perda em um montante igual à perda de crédito 
esperada para a vida inteira, exceto para os itens descritos abaixo, que são 
mensurados como perda de crédito esperada para 12 meses:  Títulos de 
dívida com baixo risco de crédito na data do balanço; e;  Outros títulos de 
dívida e saldos bancários para os quais o risco de crédito (ou seja, o risco de 
inadimplência ao longo da vida esperada do instrumento financeiro) não tenha 
aumentado significativamente desde o reconhecimento inicial.  As provisões 
para perdas com contas a receber de clientes e ativos de contrato são men-
suradas a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do 
instrumento.  O ativo financeiro estiver vencido há mais de 90 dias. Ao deter-
minar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente 
desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, 
a Empresa considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são 
relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações 
e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da 
Empresa, na avaliação de crédito e considerando informações prospectivas 
(forward-looking). Mensuração das perdas de crédito esperadas: As perdas 
de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas 
de crédito. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base 
em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de 
caixa devidos à Empresa de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que 
a Empresa espera receber). Ativos financeiros com problemas de recupe-
ração: Em cada data de balanço, a Empresa avalia se os ativos financeiros 
contabilizados pelo custo amortizado estão com problemas de recuperação. 
Um ativo financeiro possui” problemas de recuperação” quando ocorrem um 
ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados 
do ativo financeiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram proble-
mas de recuperação inclui os seguintes dados observáveis:  Dificuldades 
financeiras significativas do emissor ou do mutuário;  Quebra de cláusulas 
contratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais de 90 dias;  Reestru-
turação de um valor devido a Empresa em condições que não seriam aceitas 
em condições normais;  A probabilidade que o devedor entrará em falência 
ou passará por outro tipo de reorganização financeira; ou  O desaparecimento 
de mercado ativo para o título por causa de dificuldades financeiras. Apresen-
tação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço patrimo-
nial: A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo 
amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. Baixa: O valor 
contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Empresa não tem 
expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em 
parte. A Empresa faz uma avaliação individual sobre a época e o valor da baixa 
com base na existência ou não de expectativa razoável de recuperação. A 
Empresa não espera nenhuma recuperação significativa do valor baixado. No 
entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução 
de crédito para o cumprimento dos procedimentos da Empresa para a recu-
peração dos valores devidos. i. Provisões: Uma provisão é reconhecida, em 
função de um evento passado, se a Empresa tiver uma obrigação legal ou 
construtiva presente que possa ser estimada de maneira confiável, e é prová-
vel que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. As pro-
visões são apuradas através do desconto dos fluxos de caixa futuros espera-
dos a uma taxa antes de impostos que reflete as avaliações atuais de mercado 
quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. Os 

efeitos do desconto a valor presente são reconhecidos no resultado como 
despesa financeira. j. Mensuração do valor justo: Valor justo é o preço que 
seria recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo 
em uma transação ordenada entre participantes do mercado na data de men-
suração, no mercado principal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso 
ao qual a Empresa tem acesso nessa data. O valor justo de um passivo reflete 
o seu risco de descumprimento (non-performance). O risco de descumprimento 
inclui, entre outros, o próprio risco de crédito da Empresa. Quando disponível, 
a Empresa mensura o valor justo de um instrumento utilizando o preço cotado 
num mercado ativo para esse instrumento. Um mercado é considerado como 
ativo se as transações para o ativo ou passivo ocorrem com frequência e volume 
suficientes para fornecer informações de precificação de forma contínua. Se 
não houver um preço cotado em um mercado ativo, a Empresa utiliza técnicas 
de avaliação que maximizam o uso de dados observáveis relevantes e mini-
mizam o uso de dados não observáveis. A técnica de avaliação escolhida 
incorpora todos os fatores que os participantes do mercado levariam em conta 
na precificação de uma transação. Se um ativo ou um passivo mensurado ao 
valor justo tiver um preço de compra e um preço de venda, a Empresa mensura 
ativos com base em preços de compra e passivos com base em preços de 
venda. A melhor evidência do valor justo de um instrumento financeiro no 
reconhecimento inicial é normalmente o preço da transação – ou seja, o valor 
justo da contrapartida dada ou recebida. Se a Empresa determinar que o valor 
justo no reconhecimento inicial difere do preço da transação e o valor justo não 
é evidenciado nem por um preço cotado num mercado ativo para um ativo ou 
passivo idêntico nem baseado numa técnica de avaliação para a qual quaisquer 
dados não observáveis são julgados como insignificantes em relação à men-
suração, então o instrumento financeiro é mensurado inicialmente pelo valor 
justo ajustado para diferir a diferença entre o valor justo no reconhecimento 
inicial e o preço da transação. Posteriormente, essa diferença é reconhecida 
no resultado numa base adequada ao longo da vida do instrumento, ou até o 
momento em que a avaliação é totalmente suportada por dados de mercado 
observáveis ou a transação é encerrada, o que ocorrer primeiro. k. Arrenda-
mento: O CPC 06 (R2) introduziu um modelo único de contabilização de 
arrendamentos no balanço patrimonial para arrendatários. Um arrendatário 
reconhece um ativo de direito de uso que representa o seu direito de utilizar o 
ativo arrendado e um passivo de arrendamento que representa a sua obrigação 
de efetuar pagamentos do arrendamento. Isenções estão disponíveis para 
arrendamentos de curto prazo e itens de baixo valor. A contabilidade do arren-
dador permanece semelhante à norma anterior, isto é, os arrendadores con-
tinuam a classificar os arrendamentos em financeiros ou operacionais. A 
Empresa avalia se um contrato é ou contém um arrendamento com base na 
definição de arrendamento, descrito logo a seguir. Como arrendatário: Com 
base no CPC 06 (R2), a Empresa reconhece um ativo de direito de uso e um 
passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito 
de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da men-
suração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer paga-
mentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer 
custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário menos quaisquer incentivos 
de arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso é subsequentemente 
depreciado pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do 
arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo 
subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do 
ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. 
Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil do 
ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. 
Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por 
redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para determinadas remen-
surações do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensu-
rado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que não 
são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no 
arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, 
pela taxa de empréstimo incremental da Empresa. l. CPC 22 Incerteza sobre 
Tratamento de Tributos sobre o Lucro: Esta interpretação da norma foi 
adotada e esclarece como aplicar os requisitos de reconhecimento e mensu-
ração do CPC 32 Tributos sobre o Lucro (“CPC 32”) quando houver incerteza 
sobre os tratamentos de imposto de renda. Nessas circunstâncias, a entidade 
deve reconhecer e mensurar o seu ativo ou passivo fiscal, corrente ou diferido, 
aplicando os requisitos do CPC 32/IAS 12 com base no lucro tributável (perda 
fiscal), nas bases fiscais, nas perdas fiscais não utilizadas, nos créditos fiscais 
não utilizados e nas alíquotas fiscais, determinados com base nesta interpre-
tação, no entanto, não teve efeitos nas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas da Empresa. m. Novas normas e interpretações ainda não 
vigentes: As seguintes normas e/ou interpretações serão efetivas nos próximos 
exercícios, no entanto não deverão ter um impacto significativo nas demons-
trações financeiras da Empresa:  Contratos onerosos, custos para cumprir 
um contrato (alteração no CPC 25);  Reforma da taxa de juros de referência 
– Fase 2 (alterações no CPC 48, 38, 40, 11 e 06);  Concessões de aluguel 
relacionadas à COIVD-19 (alteração ao CPC 06);  Imobilizado: Receitas antes 
do uso pretendido (alterações ao CPC 27);  Referência à estrutura Conceitual 
(alterações ao CPC 15);  Classificação do Passivo em circulante ou não 
circulante (alteração CPC 26); e  Contrato de Seguros (IFRS17). 

4. Caixa e equivalentes de caixa 2021 2020
Bancos 17.005 6.992
Aplicações financeiras 1.785 3.914

18.790 10.906
As aplicações financeiras apresentam taxa média de 96,75% do Certificado 
de Depósito Interfinanceiro (CDI). 
5. Contas a receber 2021 2020
Medições a faturar de clientes (i) 10.123 –
Contas a receber de clientes (ii) 286.365 55.147

296.488 55.147
Circulante 149.782 55.147
Não circulante 146.706 –
(i) Medições aprovadas pelos clientes de serviços prestados e não faturados 
até 31 de dezembro de 2021. Entretanto o montante foi integralmente faturado 
em janeiro e fevereiro de 2022. (ii) Não existia em 31 de dezembro de 2021 e 
2020 faturas em atraso do saldo de contas a receber. 
6. Tributos a recuperar

2021 2020
COFINS a recuperar 896 570
PIS a recuperar 195 124
INSS a recuperar 630 –
Outros 15 –

1.736 694
7. Adiantamentos a fornecedores – Adiantamentos realizados por forne-
cedores para compra de materiais utilizados em obras. Em 31 de dezembro 
de 2021 a Empresa apresenta o saldo de R$ 6.712 (R$ 2.661 em 31 de 
dezembro de 2020). 
8. Partes relacionadas – a) Composição dos saldos

2021 2020
Ativo não Passivo não Saldo Ativo não
circulante circulante líquido circulante

Conta corrente
Allonda Saneamento S.A. (i) – – – 50.000
Allonda Ambiental S.A. – (49.902) (49.902) 5.050
Allonda Energia Ltda – (14.520) (14.520) –
Allonda Participações 121 – 121 –

121 (64.422) 64.301 55.050
(i) O conta corrente entre as empresas não há incidência de juros e possui 
prazo de vencimento de até 36 meses e será pago de acordo com a estratégia 
de gestão de caixa da empresa. b) Remuneração da administração: Por 
decisão da Administração a controladora da Empresa centraliza o reconheci-
mento e pagamento da remuneração dos administradores que são os mesmos 
administradores da Allonda Engenharia. Os custos dessas despesas não foram 
repassados para a Allonda Ambiental. c) Transação com acionistas: No dia 
3 de fevereiro de 2020 a controladora Allonda Ambiental S.A. realizou aporte 
de capital de R$ 6.332 através de cessão de crédito a receber com partes 
relacionadas, esse crédito é oriundo de mútuo com os quotistas pessoas físicas 
com taxa sem incidência de juros e data de vencimento. Durante o exercício a 
administração apurou que tal crédito não seria recebido e por isso realizou a 
reconhecimento da baixa em seu patrimônio líquido. d) 3L Desenvolvimento 
de Projetos Ambientais S.A. A 3L Desenvolvimento de Projetos Ambientais 
S.A. (“3L”) é uma empresa que detém o mesmo quadro acionário da Empresa e 
presta serviços de manutenção e montagem de equipamentos para empresas 
do Grupo Allonda. Durante o exercício de 2021, a 3L prestou serviços sob o 
montante de R$ 528 (R$ 400 em 31 de dezembro de 2020). 

9. Imobilizado
Máquinas e Equipamentos Móveis e Imobilizado

Instalações equipamentos de informática utensílios Veículos em andamento Total
Saldo em dezembro de 2019 – 25.171 – – – – 25.171
Aquisições (ii) – 12.795 3 5 7.675 4.881 25.359
Depreciações – (3.441) – – (508) – (3.949)
Aporte (i) – 5.692 – – – – 5.692
Saldo em dezembro de 2020 – 40.217 3 5 7.167 4.881 52.273
Aquisições 7 5.801 77 166 – 2 6.053
Depreciações – (4.540) (3) (5) (1.919) – (6.467)
Transferências – 389 – – – (389) –
Baixas liquidas de depreciação – (2.340) – (14) – (5) (2.359)
Saldo em dezembro de 2021 7 39.527 77 152 5.248 4.489 49.500

(i) No ano de 2020, a Empresa recebeu aportes no montante de R$ 83.723, 
sendo R$ 78.031 em moeda corrente nacional e R$ 5.692 em bens, sendo 
máquinas e equipamentos no ativo imobilizado. (ii) Em 2020 foram adquiridos 
ativos imobilizados, classificados como “imobilizados em andamento” por ainda 
estarem em fase de montagem e implantação, basicamente constituídos por 
uma máquina de perfuração de túneis no montante de R$ 4.492 e outros ativos 
no valor de R$ 389. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, não há nenhum ativo 
imobilizado dado em garantia pela Empresa. 
10. Fornecedores 2021 2020
Fornecedores nacionais 40.288 13.965
Fornecedores estrangeiros 15 –

40.303 13.965
11. Empréstimos e financiamentos – Em 19 de agosto de 2020, a Empresa 
obteve a liberação da linha de crédito junto ao Bando Desenvolve SP – Agência 
de Fomento do Estado de São Paulo S.A., tendo como objetivo específico 
financiar as obras de ação ambiental de redução de DBO dos projetos Cór-
rego Cordeio e Jaguaré, comentadas na nota 1.ii, a linha de crédito total é de 
70.000, sendo a primeira tranche liberada em agosto de 2020, no montante 
bruto de R$ 40.000, líquido do custo de captação sendo o valor líquido liberado 
R$ 39.146, tendo com prazo de pagamento 56 meses, com carência de 24 
meses, taxa de juros Selic + 4% ao ano. Em 1 de abril de 2021 o empréstimo 
foi completamente liquidado. Não há cláusulas restritivas “covenants” para os 
empréstimos e financiamentos da Empresa, sendo os mesmos garantidos por 
avais dos acionistas e pelos próprios ativos financiados.
a) Composição do não circulante, por ano de vencimento: 

2021 2020
2022 – 3.750
2023 – 15.000
2024 em diante – 20.396

– 39.146
b) Movimentação dos empréstimos e financiamentos: 

2021 2020
Saldo inicial 39.146 –
Captações 30.000 39.146
Amortização (69.149) –
Juros 2.148 622
Amortizações de juros (2.145) (622)
Saldo final – 39.146
12. Tributos a recolher 2021 2020
ISS (i) 14.405 2.886
COFINS (i) 8.841 1.635
PIS (i) 1.875 314
IRRF 306 175
IRPJ e CSLL – 171
Outros 344 90

25.771 5.271
Circulante 13.081 5.271
Não circulante 12.690 –
(i) Considera tributos sobre direitos a faturar no montante de R$ 12.690, onde 
a nota fiscal foi emitida em período subsequente, sendo a alíquota média 
considera como estimativa do tributo de 8,65%.
13. Salários e encargos a pagar 2021 2020
Provisão de férias e encargos 3.434 223
Encargos sociais a recolher 1.340 806
Outros 4 5

4.778 1.034
14. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro – a. Reconciliação 
do resultado e dos Impostos de renda (IR) e da contribuição social (CS) 

2021 2020
Lucro antes do IR/CS 72.942 11.840
Alíquota nominal (%) 34% 34%
IR e CS à alíquota nominal (24.800) (4.026)
Ajustes para apuração da alíquota efetiva:
Diferenças permanentes (7) (2.330)
Outras – (9)
Imposto de renda e da contribuição social (24.807) (6.365)
IR e CS – corrente – (170)
IR e CS – diferido (24.807) (6.195)
Alíquota efetiva 34% 54%
b. Composição do imposto de renda e contribuição social diferidos por 
natureza

2021 2020
Ativo fiscal diferido
Tributos diferidos sobre prejuízo fiscal (i) 4.319 2.627
Passivo fiscal diferido (diferenças temporárias)
Diferimento de contratos de longo prazo (35.322) (8.469)
Custo de transação (comissões bancárias) 1 (353)

(31.002) (6.195)
(i) Expectativa de realização do prejuízo fiscal

2021 2020
2021 – 2.627
2022 4.319 –

4.319 2.627
15. Provisão para litígios – Durante o curso normal dos negócios, a Empresa 
está exposta a certos riscos, que incluem processos fiscais e cíveis em dis-
cussão. Com base na opinião de nossos assessores legais, todos processos 
apresentam probabilidade de perda remota para a Empresa, desta forma não 

há riscos prováveis e possíveis a serem quantificados.
16. Patrimônio líquido – a. Capital social: Em 31 de dezembro de 2021, o 
capital social subscrito e integralizado é de R$ 156.092 (R$ 109.792 em 31 
de dezembro de 2020), dividido em 156.092.231 quotas com valor de R$ 1,00 
cada quota. A sócia controladora Allonda Ambiental S.A, detém 99,999998% 
das quotas e os sócios Leo Cesar Queiroz Cavalcante de Melo e Luiz Gustavo 
Burihan Escobar detém 0,00000001% das quotas remanescentes. Em 03 de 
fevereiro de 2020 em sua 3º alteração contratual registrada nesta, os sócios da 
Empresa resolvem aumentar o capital social em R$ 18.024, sendo R$ 5.692 em 
bens para o ativo imobilizado, R$ 6.000 em moeda corrente nacional e R$ 6.332 
em valores relativos à débitos com partes relacionadas elevando o capital social 
naquela data para R$ 44.093. Em 30 de dezembro de 2020 a Allonda Engenha-
ria, aumentou o capital em R$ 65.699, em moeda corrente nacional, oriundos 
de adiantamento para futuro aumento de capital realizados entre os meses 
de junho à dezembro de 2020. Em 31 de dezembro de 2020 foram baixados 
do patrimônio líquido o montante de R$ 6.332 conforme nota 8.c. Em 30 de 
setembro de 2021 a Allonda Engenharia, aumentou o capital em R$ 29.300, 
em moeda corrente nacional, oriundos de adiantamento para futuro aumento 
de capital. Em 30 de dezembro de 2021 a Allonda Engenharia, aumentou o 
capital em R$ 17.000, em moeda corrente nacional, oriundos de adiantamento 
para futuro aumento de capital. b. Destinação de lucro: A destinação do 
lucro declarado em 31 de dezembro de 2021 e 2020, demonstrado a seguir: 

2021 2020
Lucro líquido do exercício 48.135 11.807
Reserva de investimento (48.135) (11.807)
17. Receita líquida de venda de produtos e serviços prestados 

2021 2020
Mercado nacional
Receita bruta – serviços prestados 312.168 58.349
Receita bruta total 312.168 58.349
Tributos incidentes e devoluções (25.094) (4.131)
Receita operacional líquida 287.074 54.218
18. Custos e Despesas por natureza 2021 2020
Pessoal (71.654) (9.584)
Consultorias, assessorias e serviços terceiros (48.646) (10.433)
Materiais aplicados em obras (48.727) (8.073)
Locação de veículos, máquinas e equipamentos (15.805) (940)
Manutenções e reparos (569) (110)
Depreciações e amortizações (6.501) (3.949)
Combustíveis e lubrificantes (3.308) (256)
Aluguel de imóveis (1.175) (365)
Água, Energia e Internet (4.004) (254)
Outros (10.532) (1.166)

(210.921) (35.130)
Custo dos serviços prestados (191.615) (32.045)
Despesas gerais e administrativas (19.306) (3.085)
19. Resultado financeiro líquido 
Receitas financeiras 2021 2020
Descontos obtidos 46 16
Rendimentos de aplicações financeiras 57 27

103 43
Despesas financeiras
Despesas com juros (2.561) (807)
Despesas bancárias (128) (86)
Descontos concedidos (652) –
Outros (18) (49)

(3.359) (942)
Resultado financeiro, líquido (3.256) (899)
20. Instrumentos financeiros – A Empresa mantém operações com instru-
mentos financeiros. A administração desses instrumentos é efetuada por meio 
de estratégias operacionais e controles internos visando assegurar liquidez e 
segurança. A contratação de instrumentos financeiros com o objetivo de prote-
ção, quando aplicável, é feita por meio de uma análise periódica da exposição 
ao risco que a Administração pretende cobrir o qual é aprovado pela Adminis-
tração para operacionalização da estratégia apresentada. A política de controle 
consiste em acompanhamento permanente das condições contratadas versus 
condições vigentes no mercado. A Empresa, além de não ter operado com 
derivativos, não efetua aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou 
quaisquer outros ativos de risco. a. Classificação contábil e valores justos: A 
classificação dos instrumentos financeiros está apresentada no quadro a seguir 
e não existem instrumentos financeiros classificados em outras categorias além 
das informadas em 31 de dezembro de 2020. Não inclui informações sobre o 
valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, 
se o valor contábil é uma aproximação razoável do valor justo: 

2021 2020
Ativos financeiros ao custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 18.790 10.906
Contas a receber 296.488 55.147
Partes relacionadas 121 55.050
Outros recebíveis 5.106 4.182

320.505 125.285
Passivos financeiros ao custo amortizado
Fornecedores 40.303 13.965
Empréstimos e financiamentos – 39.146
Partes relacionadas 64.422 –

104.725 53.111

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 p

or
 J

or
na

l E
m

pr
es

as
 &

 N
eg

óc
io

s 
Lt

da
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 1

52
9-

D
F8

7-
7D

39
-B

1C
D

.



PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal de Assinaturas Certisign. Para verificar as assinaturas clique no link: 

https://www.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/1529-DF87-7D39-B1CD ou vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para 

verificar se este documento é válido. 

Código para verificação: 1529-DF87-7D39-B1CD

Hash do Documento 

2667C751D7EBDC30394FC87739C89140B3F12218A0236C27D5BE7DBB97FC3591

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 25/05/2022 é(são) :

Jornal Empresas & Negócios Ltda - 008.007.358-11 em 25/05/2022 21:10 UTC-03:00 

Tipo: Assinatura Eletrônica 

Identificaçao: Autenticação de conta

 

Evidências 

 

Client Timestamp Wed May 25 2022 21:10:19 GMT-0300 (Horário Padrão de Brasília) 

Geolocation Latitude: -23.5031019 Longitude: -46.7030676 Accuracy: 20.06 

IP 177.139.100.37

Hash Evidências: 
 EFF4B1781265A52FDE446B7E319A51E125E4E841E79A007ADB027ED4F242CEB9



O que considerar ao escolher 
seu próximo emprego?

Não houve uma única 
empresa que não 
adequou seu modelo 
de negócios durante a 
pandemia

Importantes processos 
que, timidamente são 
discutidos há anos, foram 

impulsionados durante o 
isolamento social, abrindo 
portas para novos critérios 
de seletividade de vagas e 
valorização de benefícios 
complementares – que su-
peram até mesmo o salário 
ofertado. Dentre tantos 
requisitos, a escolha do seu 
futuro emprego deverá ser 
pautada em uma análise 
criteriosa e balanceada entre 
vários pontos.

Obviamente, todos que-
remos ser recompensados 
financeiramente por nossos 
esforços no trabalho. Mas, de 
nada adianta focarmos ape-
nas no nosso desenvolvimen-
to e crescimento pessoal, se 
deixarmos de lado o tempo 
para descansarmos e termos 
uma melhor qualidade de 
vida. As progressões de car-
go e maiores remunerações 
logo perderam espaço para 
um maior desejo pela flexi-
bilidade na jornada, metas 
mais bem definidas e, acima 
de tudo, lideranças inspi-
radoras que estimulem o 
desenvolvimento constante.

Como prova dessa nova 
busca, uma pesquisa feita 
pelo LinkedIn identificou 
que 78% dos profissionais 
confirmam que a pandemia 
despertou seus interesses 
por mais flexibilidade no 
trabalho. Ainda, cerca de 
30% afirmaram que deixa-
ram seus empregos pela 
falta de políticas flexíveis e, 
quase 40% já consideraram 
essa possibilidade em algum 
momento de suas carreiras. 
Um grande alerta para os 
empregadores.

A ascensão do home office 
foi um tremendo contri-
buinte para esse crescente 
desejo. Sendo implementado 
por grande parte do mundo 
corporativo durante a pande-
mia, mostrou a possibilidade 
de profissionais manterem 
seu desempenho excepcio-
nal mesmo a distância, sem 
prejuízos em sua produtivi-
dade ou qualidade do traba-
lho. Não à toa, cerca de 58% 
dos brasileiros preferem mu-
dar para o trabalho híbrido 
ou totalmente remoto neste 
ano, segundo um estudo feito 
pela Microsoft.

Toda mudança traz de-

safios de adaptação para a 
empresa e os funcionários 
– mas, com disciplina e orga-
nização diárias, é possível se 
adequar perfeitamente, indo 
ao encontro desses novos 
anseios dos profissionais e 
conseguindo atrair os melho-
res talentos do mercado para 
impulsionar um negócio.

Ao iniciar esse estudo, é 
importante compreender 
a fundo os reais motiva-
dores destas mudanças, 
assim como se os desejos 
dos candidatos estão de 
acordo com as aspirações 
da empresa. Em momentos 
de aquecimento extremo do 
mercado, um match perfeito 
entre esses perfis será um 
grande passo na escolha pelo 
emprego ideal.

Muitos profissionais estão 
mudando de emprego em 
alta velocidade atualmente 
– atraídos pela possibili-
dade de benefícios mais 
flexíveis, oportunidades de 
crescimento e viabilidade 
de terem mais qualidade de 
vida. Mesmo se tratando de 
um desejo compreensível, 
tantos benefícios podem até 
soar como algo negativo para 
a empresa que o está avalian-
do. Por isso, é importante 
compreender exatamente o 
que a empresa está buscan-
do, a fim de encontrar um 
alinhamento adequado entre 
as partes.

Toda companhia necessita 
de um grupo de pessoas 
convergindo para um mesmo 
objetivo e propósito, o que 
torna este entendimento 
fundamental em todo pro-
cesso seletivo. É preciso 
encontrar o profissional mais 
preparado e que agregará 
valor para a companhia, tra-
zendo crescimento e desen-
volvimento para ambos no 
médio e longo prazo.

E, se de um lado a empresa 
precisa oferecer mais flexi-
bilidade, por outro, os pro-
fissionais também precisam 
fazer por merecer. Aqueles 
que buscam especialização, 
cursos e experiências para 
complementar sua área de 
atuação, têm cada vez mais 
se destacado por sua am-
plitude de conhecimento e 
visão de negócio. O mais 
importante é buscar um 
equilíbrio entre as partes, 
deixando as expectativas 
bem alinhadas. Assim, fica-
rá mais fácil encontrar seu 
próximo emprego.

(*) - É sócio da Wide, consultoria 
boutique de recrutamento 

(https://wide.works/).

Fábio Steren (*)

www.netjen.com.brSão Paulo, quinta-feira 26 de maio de 202210

EISA - Empresa Interagrícola S.A.
CNPJ 62.356.878/0001-11

 Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas de 2021 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
Relatório da Administração: Senhores Acionistas: Submetemos à apreciação de V. Sas. as demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021

Balanços patrimoniais

Demonstração dos resultados abrangentes

Demonstração das mutações
 do patrimônio líquido

O balanço patrimonial e demonstrações financeiras elaboradas de acordo com os princípios contábeis aceitos, praticados e exigidos pela Lei 6.404/1976 e Decreto Lei 1.598/1977, Lei 11.638/2007, Lei 
11.941/2009, e Lei 13.818/2019.

 Antonio Vidal Esteve Jorge Esteve Jorge Carlos Alberto Fernandes Santana Junior Marco Antonio Aluisio Eudelio Nunes de Oliveira Laerte de Carvalho Junior
 Diretor-Presidente Diretor Vice-Presidente Diretor Gerente Diretor Gerente Diretor Administrativo-Financeiro Contador - CRC SP-269629/O-3

 Controladora Consolidado
Ativo/ Circulante 2021 2020 2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa 8.381 2.917 36.527 34.399
Contas a receber de clientes 35.782 46.282 95.349 98.634
Estoques 2.307.633 1.696.215 3.097.931 2.054.778
Adiantamentos a fornecedores 101.791 90.857 110.867 97.100
Impostos a compensar 48.312 40.251 44.333 33.596
Instrumentos financeiros 2.276.948 697.699 2.815.367 871.686
Outras contas a receber 9.879 15.156 13.807 16.993
 4.788.726 2.589.377 6.214.181 3.207.186
Não circulante Depósitos judiciais 2.940 2.187 4.138 2.298
Partes relacionadas 41.906 57.432 41.802 55.754
Outras contas a receber  2.160 7.517 9.489
 44.846 61.779 53.457 67.541
Investimentos 169.045 132.768 - -
Ativos direito de uso - 643 - 1.376
Imobilizado 132.165 90.707 238.737 193.124
Intangível 1.280 1.417 4.132 4.293
 347.336 287.314 296.326 266.334
Total do ativo 5.136.062 2.876.691 6.510.507 3.473.520
 Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido/ Circulante 2021 2020 2021 2020
Fornecedores 9.150 11.844 21.324 28.844
Empréstimos e financiamentos 2.177.853 1.425.821 2.960.488 1.716.399
Salários e encargos sociais 24.239 20.419 29.960 24.352
Tributos a pagar 12.614 9.826 13.096 10.473
Instrumentos financeiros 1.235.976 417.781 1.563.895 489.344
Partes relacionadas 869.339 455.711 869.339 456.842
Outras contas a pagar 35.382 19.224 47.896 30.752
 4.364.553 2.360.626 5.505.998 2.757.006
Não circulante
Provisão para contingências 11.360 11.887 11.360 11.887
Obrigações de benefícios pós-emprego 8.408 8.143 8.408 8.143
Passivo de arrendamento - 737 - 1.469
Outras contas a pagar 27.719 22.156 27.723 22.155
Tributos diferidos 153.093 50.395 230.601 106.237
 200.580 93.318 278.092 149.891
Total do passivo 4.565.133 2.453.944 5.784.090 2.906.897
Patrimônio líquido: Capital social 100.000 100.000 100.000 100.000
Reserva legal 20.472 20.472 20.472 20.472
Reserva de lucros 221.436 105.876 221.436 105.876
Ajuste de avaliação patrimonial 229.021 196.399 229.021 196.399
 570.929 422.747 570.929 422.747
Participação dos não controladores - - 155.488 143.876
Total do patrimônio líquido 570.929 422.747 726.417 566.623
Total do passivo e patrimônio líquido 5.136.062 2.876.691 6.510.507 3.473.520

 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Receita líquida de vendas e serviços 3.748.605 2.892.677 4.412.664 3.394.965
Custo das mercadorias vendidas e serviços prestados -2.016.311  -2.187.574    -2.266.343  -2.501.245
Resultado bruto antes dos instrumentos
financeiros derivativos 1.732.294 705.103 2.146.321 893.720
Ganho (perda) com instrumentos
 financeiros derivativos, líquido -1.020.885 -157.023 -1.256.712 -161.881
Lucro bruto 711.409 548.080 889.609 731.839
Despesas operacionais
Com vendas -89.497 -80.648 -102.248 -89.751
Gerais e administrativas -64.517 -63.617 -87.948 -82.904
Outras receitas, líquidas 34.272 12.633 39.007 15.334
Resultado operacional antes de participações societárias 
e do resultado financeiro 591.667 416.447 738.420 574.520
Resultado de participações societárias
Equivalência patrimonial 36.157 40.824 - -24

 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Lucro líquido do exercício 261.727 169.867 278.571 179.386
Outro componente do resultado abrangente
Ajustes de conversão de moeda 32.793 39.947 47.533 66.821
Remensuração de passivo atuarial -171 1.681 -171 1.681
Resultado abrangente do exercício    294.349    211.495    325.933    247.888

 Controladora Consolidado
Fluxo de caixa proveniente das operações 2021 2020 2021 2020
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 389.121 241.869 440.907 290.708
Ajustes ao resultado gerados pelas ativ. operacionais 195.487 280.538 290.550 386.006
Valor residual de bens baixados - - -11 550
Resultado da equivalência patrimonial -36.157 -40.787 - 23
Depreciação e amortização 4.735 2.660 10.022 5.525
Redução da provisão para créditos de liquidação duvidosa -1.430 -2.000 -1.111 -1941
Provisão para contingências -527 2.510 -527 2.510
Juros provisionados  77.656 57.009 84.167 67.132
Provisão (reversão) para impairment  sobre créditos tributários
 por utilização em compensações -17.559 68.862 -17.400 70.659
Provisões diversas 8.943 16.625 8.943 16.625
Variações monetárias e cambiais 159.826 175.659 206.468 224.922
Variações nos ativos e passivos 
circulantes e não circulantes -1.259.465 -1.024.176 -1.823.548 -1.144.699
Contas a receber de clientes 12.077 1.409 525 6.137
Estoques -611.418 -804.700 -1.043.152 -925.516
Adiantamentos a fornecedores -10.039 20.853 -9.676 24.923
Impostos a compensar -13.196 -93.493 -17.852 -103.213
Instrumentos financeiros -675.743 -123.692 -791.755 -123.142
Outras contas a receber 7.049 7.564 6.835 8.030
Depósitos judiciais -319 -276 -319 -276
Partes relacionadas 15.526 -7.450 21.593 -7.329
Fornecedores -2.695 -7.965 -312 -689
Salários e encargos sociais 348 454 1.056 1.182
Tributos a pagar 2.788 -4.665 -4.055 -9.922
Outras contas a pagar 16.157 -12.215 13.564 -14.884
Caixa líquido (aplicado) gerado nas ativ. operacionais -674.857 -501.769 -1.092.091 -467.985
Juros pagos -75.761 -44.726 -83.439 -54.956
Imposto de renda e contribuição social pagos - - -826 -
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais -750.618 -546.495 -1.176.356 -522.941
Fluxo de caixa das atividades de investimento  
Dividendos recebidos 12.676  
Aquisição de investimentos -250 
Aquisição de bens do ativo imobilizado -42.174 -13.629 -47.469 -29.842
Aquisição de intangível 137 -182 129 -280
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento -29.611 -13.811 -47.340 -30.123
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Ingresso de empréstimos e financiamentos 
De terceiros 3.821.975 2.648.628 4.855.104 3.137.208
De partes relacionadas 5.797.072 4.991.352 5.797.072 4.991.352
Amortização de empréstimos e financiamentos
De terceiros -2.138.767 -2.058.832 -2.708.216 -2.527.805
De partes relacionadas -6.553.710 -5.021.220 -6.553.710 -5.021.220
Dividendos pagos -140.876 - -164.426 -13.148
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento 785.693 559.928 1.225.824 566.387
Aumento (diminuição) de caixa e equivalentes de caixa 5.464 -377 2.128 13.324
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 2.917 3.294 34.399 21.075
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 8.381 2.917 36.527 34.399
Movimentação do caixa do exercício 5.464 -377 2.128 13.324
Transações que não envolvem caixa IR e CS 
compensados com crédito tributário -24.604 -17.016 -37.714 -33.961

    Atribuível aos acionistas da controladora
                                            Ajustes avaliação patrimonial
 Capital  Reserva Lucros Reserva Ajustes Acumulados Ganhos e  Participação dos  Total do 
 social Legal (Prejuízos) Acumulados de Lucros de conversão perdas atuariais Total Não controladores Patrimônio líquido
Em 31 de dezembro de 2019 100.000 20.472 -63.991 - 161.826 -7.055 211.252 107.721 318.973
Lucro líquido do exercício - - 169.867 - - - 169.867 9.519 179.386
Ajustes conversão de moeda - - - - 39.947 - 39.947 26.874 66.821
Remensuração de passivo atuarial - - - - - 1.681 1.681 - 1.681
Total resultado abrangente - - 169.867 - 39.947 1.681 211.495 36.393 247.888
Distribuição de dividendos - - - - - - - -238 -238
Destinação de lucros - - -105.876 105.876 - - - - -
Em 31 de dezembro de 2020 100.000 20.472 - 105.876 201.773 -5.374 422.747 143.876 566.623
Lucro líquido do exercício - - 261.727 - - - 261.727 16.844 278.571
Ajustes conversão de moeda - - - - 32.793 - 32.793 14.740 47.533
Remensuração de passivo atuarial - - - - - -171 -171 - -171
Total resultado abrangente - - 261.727 - 32.793 -171 294.349 31.584 325.933
Distribuição de dividendos - - -35.000 -105.876 - - -140.876 -9.199 -150.075
Aumento participação Controladora - - -5.291 - - - -5.291 -10.773 -16.064
Destinação de lucros - - -221.436 221.436 - - - - -
Em 31 de dezembro de 2021 100.000 20.472 - 221.436 234.566 -5.545 570.929 155.488 726.417

Demonstração dos resultados 

Demonstração dos Fluxos de Caixa

Resultado financeiro
Despesas financeiras -82.149 -53.792 -94.001 -67.920
Receitas financeiras 3.271 14.049 2.956 9.055
Variações cambiais, líquidas -159.826 -175.660       -206.468 -224.922
     -238.704     -215.402      -297.513      -283.787
Lucro antes do IR e da CS 389.121 241.869 440.907 290.708
Imposto de renda e contribuição social
Corrente -24.605 -17.016 -37.714 -33.961
Diferido -102.788 -54.986 -124.622 -77.361
      -127.393       -72.002     -162.336       -111.322
Lucro líquido do exercício 261.727      169.867 278.571 179.386
Resultado atribuível aos:
Acionistas controladores - - 278.571 169.867
Acionistas e quotistas não controladores - - - 9.519
Lucro líquido do exercício - - 278.571 179.387
Lucro líquido por ação do capital social durante 
o exercício - básico e diluído - R$ 0,20858 0,13537

MARUBENI BRASIL S.A.
CNPJ (MF) nº 60.884.756/0001-72 - NIRE 35.300.028.180

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 29.04.2022
Local, Data e Hora - Na sede da Companhia, na Avenida Paulista, 854, 12º andar, Bela Vista, São
Paulo - SP, em 29 de abril de 2022, às 15h00min. Presenças - Acionistas representando a totalidade do
Capital Social, conforme assinaturas lançadas no Livro de Presença dos Acionistas. Convocação -
Dispensada a publicação dos Editais de convocação e aviso aos acionistas, nos termos do artigo 124,
parágrafo 4º, e do art. 133, parágrafo 4°, da Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”). Composição da Mesa -
Presidente - Sr. Koichi Nagashima, Diretor Presidente da Companhia - Secretário - Sr. Tatsuya
Taguchi. Ordem do dia: Deliberar sobre as seguintes matérias: 1) o relatório da Diretoria, o balanço
patrimonial e as demonstrações financeiras, referentes ao exercício social encerrado em 31 de
dezembro de 2021; 2) a destinação do lucro líquido do referido exercício; e 3) a fixação da remuneração
global da Diretoria. Deliberações: Tomadas pela unanimidade dos Acionistas presentes, restou
aprovado, sem ressalvas: 1) o relatório da diretoria, o balanço patrimonial e as demonstrações
financeiras, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, devidamente
publicados no Jornal Empresas & Negócios, em versão física e digital, na edição de 28 de abril de 2022;
2) do lucro líquido verificado no exercício findo em 31 de dezembro de 2021, no montante total de
R$ 22.934.025,50 (vinte e dois milhões e novecentos e trinta e quatro mil e vinte e cinco reais e
cinquenta centavos): 2.1. a ratificação do pagamento aos Acionistas dos Juros sobre o Capital Próprio,
no montante total de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), reconhecidos no exercício de 2021,
conforme previamente autorizado por meio da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 07 de
dezembro de 2021, ressaltando-se que referidos valores foram imputados ao valor dos dividendos
mínimos obrigatórios, conforme previsto no §3º do artigo 347 do Decreto nº 3.000 de 26 de março de
1999; 2.2. a destinação do montante de R$ 435.902,09 (quatrocentos e trinta e cinco mil e novecentos e
dois reais e nove centavos) à conta de reserva legal; 2.3. a destinação do saldo do referido lucro, no
montante de R$ 17.934.025,50 (dezessete milhões e novecentos e trinta e quatro mil e vinte e cinco
reais e cinquenta centavos) à conta de Reserva para a Retenção de Lucros da Companhia; 3) a fixação,
para o exercício do ano de 2022, da remuneração dos Diretores no valor global de R$ 1.700.000,00 (um
milhão e setecentos mil reais) mensais, que será distribuída entre os seus membros, conforme a
responsabilidade de cada um perante a Companhia, nos termos do Estatuto Social da Companhia.
Encerramento - Nada mais havendo a tratar, foram suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à
lavratura da presente ata, no livro próprio, a qual foi lida, aprovada, e assinada por todos os presentes.
Mesa: Koichi Nagashima - Presidente, Tatsuya Taguchi - Secretário. Acionistas: Marubeni Corporation
p/p Koichi Nagashima, Koichi Nagashima. JUCESP sob nº 253.798/22-0 em sessão de 19/05/2022.

… continuação Allonda Engenharia e Construção Ltda.

Hierarquia do valor justo: Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um pas-
sivo, a Empresa usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os 
valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada 
nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma. 
• Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e 
passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no 
Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou 
indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, 
que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não obser-
váveis). Quando aplicável, a Empresa classifica a mensuração do valor justo 
dos ativos e passivos como nível 2. b. Estrutura do gerenciamento de risco: 
Os principais fatores de risco a que a Empresa está exposta refletem aspectos 
estratégico-operacionais e econômico-financeiros. Os riscos estratégico-
-operacionais são endereçados pelo modelo de gestão da Empresa. Os riscos 
econômico-financeiros refletem, principalmente, o comportamento de variáveis 
macroeconômicas, taxas de câmbio e de juros, bem como as características 
dos instrumentos financeiros utilizados pela Empresa. Esses riscos são admi-
nistrados por meio de acompanhamento da Administração que atua ativamente 
na gestão operacional da Empresa. Riscos ambiental: A Empresa possui um 
Sistema de Gestão Ambiental baseado nos critérios da Norma Internacional 
ISO 14001:2015 – Sistemas de Gestão Ambiental certificado pelo Organismo 
Internacional de Certificação Credenciado DNV-GL, conforme certificação nº 
274668-2018-AQ-BRA-RvA. Baseado nestas normas a Empresa planeja a 
gestão de seus riscos, implementando controles, monitorando a eficácia dos 

controles e do seu desempenho ambiental, atendendo a legislação pertinentes 
e outros requisitos, assim como promove melhorias nos impactos considera-
dos mais significativos no relacionamento com o meio ambiente. A Empresa 
possui procedimentos para identificação, avaliação e análise dos aspectos 
ambientais significativos. O compliance ambiental é garantido por meio da 
identificação mensal de todos os requisitos legais, contratuais, regras, normas 
e regulamentos que o escopo de atuação da Empresa está submetido, com 
avaliação periódica do seu contínuo atendimento nos âmbitos Federal, Estadual 
e Municipal. A estrutura organizacional, infraestrutura, competências e cons-
cientização são adequadas e compatíveis com os riscos que a Empresa possui. 
Os cenários de emergência identificados possuem planos de atendimento para 
atuação de forma a mitigar os impactos. Todos os riscos significativos são 
monitorados para seu efetivo controle, desempenho e melhorias. Avaliações 
da conformidade e adequações são realizadas periodicamente e todos os 
resultados são analisados criticamente pelo Comitê Diretivo da Organização 
para tomada de ações e melhorias. Além disso, a Empresa contrata seguros 
de responsabilidade civil geral e profissional em seguradoras de primeira linha 
para cada operação conforme avaliação de riscos em conjunto com o cliente. 
As apólices contratadas cobrem inclusive poluição súbita e são válidas por 
todo período da operação. Riscos de crédito: Risco de crédito é o risco da 
Empresa incorrer em perdas financeiras caso um cliente ou uma contraparte em 
um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais. 
Esse risco é principalmente proveniente das contas a receber de clientes da 
Empresa. O valor contábil dos ativos financeiros que representam a exposição 

máxima ao risco do crédito está apresentado a seguir: 
2021 2020

Caixa e equivalentes de caixa 18.790 10.906
Contas a receber 296.488 55.147
Outros recebíveis 4.297 2.240

319.575 68.293
Perdas por redução no valor recuperável: A exposição da Empresa ao risco 
de crédito é influenciada principalmente pelo risco de não pagamento. Porém, 
trata-se de uma carteira com poucos clientes, substancialmente formada por 
clientes recorrentes, com contratos firmados em médio prazo e sem histórico 
de perdas. Esses fatores contribuem para a minimização do risco de crédito. 
Adicionalmente, a Empresa não possui histórico de perda junto aos clientes. 
Dessa forma, ao analisar os eventos passados, condições atuais e previsões 
de condições econômicas futuras, a Administração concluiu que não há neces-
sidade de constituição de provisão para perdas esperadas. Risco de liquidez: 
Risco de liquidez é o risco de que a Empresa irão encontrar dificuldades em 
cumprir as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são 
liquidados com pagamentos em caixa ou com outro ativo financeiro. A abor-
dagem da Empresa na administração da liquidez é de garantir, na medida do 
possível, que sempre terá liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações 
no vencimento, tanto em condições normais como de estresse, sem causar 
perdas inaceitáveis ou risco de prejudicar a reputação da Empresa. A seguir, 
estão os vencimentos contratuais de passivos financeiros remanescentes no 
final do período de relatório, incluindo pagamentos de juros estimados. 

Leo Cesar Queiroz Cavalcante Melo – Presidente
Diego Motta – Diretor Financeiro

Raphael Canhiçares – Contador – CRC 1SP 255.052

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e aos Quotistas
Allonda Engenharia e Construção Ltda. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Allonda Engenharia 
e Construção Ltda. (“Empresa”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Allonda Engenharia e Construção Ltda. em 31 de 
dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Empresa, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Valores correspondentes 

ao exercício anterior: As demonstrações financeiras da Empresa em 31 de 
dezembro 2020 foram auditadas por outros auditores, cujo relatório, datado 
de 23 de setembro de 2021, expressa uma opinião sem ressalvas. Respon-
sabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras: A administração da Empresa é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Empresa continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Empresa ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Empresa 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razo-
ável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 

acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decor-
rentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demons-
trações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profis-
sional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • 
Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficá-
cia dos controles internos da Empresa. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 

a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Empresa a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época 
dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, 
eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 4 de maio de 2022.
 PricewaterhouseCoopers
 Auditores Independentes Ltda. 
 CRC 2SP 000.160/O-5

 Rodrigo Lobenwein Marcatti
 Contador – CRC 1MG 091.301/O-2

Valor Fluxo Vencimentos:

Em 31/12/2021
Con-
tábil

de caixa 
contratual

Até 
1 ano

1 – 2 
anos

2 – 5 
anos

Passivos financeiros não 
derivativos

Fornecedores 40.303 40.303 40.303 – –
Risco de mercado: Risco de taxas de juros: Decorre da possibilidade de a 
Empresa estar sujeitas aos ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de 
taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Análise de 
sensibilidade para instrumentos com taxa de juros pré-fixada: A Empresa 
não contabiliza nenhum ativo ou passivo financeiro com taxa de juros pré-fixada 
pelo valor justo por meio do resultado. Portanto, uma alteração nas taxas de 
juros ao final do período de relatório não impactaria o resultado da Empresa. 
Risco de taxa de câmbio
Este risco decorre da possibilidade de a Empresa vier a incorrem em perdas 
por conta de flutuações nas taxas de câmbio, que r eduzam ou aumentem 
valores captados no mercado. Entretanto, a Empresa não possui operações 
em moeda estrangeiras em 31 de dezembro de 2021 e 2020. 
21. Eventos Subsequentes – Até a presente data não houve eventos sub-
sequentes na Empresa.

Tel: 3043-4171

www.netjen.com.br
Para veiculação de seus Balanços, Atas, 
Editais e Leilões neste jornal, consulte 

sua agência de confiança, ou ligue para
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